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A razão que se basta a si mesma é uma razão pobre
Otávio Velho1

A questão da construção de uma cultura científica articula-se a uma série de outras, como o 
ensino de ciências, a divulgação e o jornalismo científicos, bem como à disseminação de uma 
postura geral favorável às ciências tanto no que diz respeito a seus resultados, como a seus 
modos de operar e de colocar-se diante do mundo. O senso comum erudito entre nós tende 
a pensar tudo isso como indicador de modernidade, o nosso suposto atraso sendo resultado 
de um atraso mais geral do ponto de vista do que seria o desenvolvimento cultural, social, 
econômico, etc., por sua vez contribuindo para isso. Na verdade, trata-se de um pacote muito 
heterogêneo e que por vezes precisa ser desfeito para um melhor diagnóstico. Assim, se indu-
bitavelmente estamos muito atrasados no que diz respeito, por exemplo, a nossos museus de 
ciência e outros aparatos, cabe registrar que os avanços realizados por outros países (por vezes 
denominados de “centrais”) nesse aspecto não tem redundado em todos os casos numa pos-
tura genericamente favorável à ciência e que espelhe os seus modos de pensar o mundo. As 
resistências ao consumo de alimentos transgênicos na Europa são um bom exemplo disso, ao 
lado de diversas formas de criacionismo que no caso dos Estados Unidos se disseminam por 
boa parte da população.

Assim, aparentemente temos que enfrentar ao mesmo tempo a batalha do nosso “atraso” e ou-
tra que é de uma maneira geral sintoma da nossa época e quiçá da própria modernidade (e não 
da falta dela). O atraso e as tarefas que nos cabem para buscar superá-lo foram competente-
mente tratados pelos demais participantes da sessão paralela. Aqui gostaria de insistir um pouco 
sobre as questões gerais de nossa época e sobre a postura dos próprios cientistas diante delas.

1  Vice-Presidente da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC).
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A Declaração de Cochabamba, aprovada na 35ª Reunião Interamericana de Interciencia, reali-
zada naquela cidade boliviana, em novembro de 2009, afirma em sua abertura: 

“El deber supremo de los hombres y mujeres que dedican su vida al estudio y a la ciencia es el 

de compartir sus conocimientos, descubrimientos e inquietudes con la humanidad entera pues 

todos los seres humanos compartimos el deseo, más que de sobrevivir, de vivir bien como es-

pecie sobre la faz de la tierra. En el cumplimiento de ese deber supremo, las delegaciones de los 

países miembros de Interciencia, presentes en Cochabamba, Bolivia, han constatado que las 

percepciones de las naciones indígenas se han ratificado a través del análisis de las cifras que 

arrojan las mediciones de la temperatura de nuestro planeta, el retroceso de sus glaciales, el 

incremento de la contaminación atmosférica, hídrica y de los suelos, la disminución alarmante 

de la superficie cubierta por los bosques y el consecuente proceso de desertificación, y que, de 

este modo, las previsiones más sombrías están en curso de hacerse realidad. Coincidimos con 

el IPCC en que las cifras confirman este cambio y que además cabe mencionar la existencia de 

otros daños sustanciales causados por las acciones humanas.”

Não se trata aqui de discutir a questão do aquecimento global. Mas gostaria de assinalar o res-
peito com que se registra logo no início da declaração a eficácia do saber indígena, o qual se re-
veste de função icônica para o conjunto de saberes não associados à modernidade ocidental em 
sentido estrito, por vezes denominados de “tradicionais”. Registro que vai na mesma direção de 
outros, recentes, como o da aceitação de que os povos indígenas já conheciam antes da ciência 
ocidental a influência da lua sobre as marés. Ou a constatação tardia da importância dos infor-
mantes indígenas para as “descobertas” da ciência, sobretudo as advindas de expedições cientí-
ficas. Creio que esta 4ª Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação também precisa 
ir nessa mesma direção e aprofundá-la. Esse aprofundamento, no entanto, precisa representar 
a ultrapassagem do mero reconhecimento das informações, que serviriam como matéria-prima 
para a elaboração dos cientistas. Precisa passar pela admissão de que essas informações fazem 
parte de verdadeiros corpos de conhecimento. E que, portanto, a ciência ocidental moderna é 
apenas uma entre muitas formas de conhecimento. 

Nossa ciência, no entanto, pretende constituir-se como corpo a parte de outras esferas da vida 
social. Há quem coloque em questão até que ponto isso se dá, mas pelo menos essa pretensão 
pode marcar uma diferença com relação a outros corpos de conhecimento que não buscam 
distinguir-se do mesmo modo, o que não significa ausência de rigor, de protocolos ou de sofisti-
cação. Mas essa é uma fonte de mal-entendidos ou, então, de suporte ideológico para a afirma-
ção de hierarquias etnocêntricas entre as diversas formas de conhecimento. É isso que precisa 
ser ultrapassado de modo a que o valor das outras formas de conhecimento não seja medido 
apenas de acordo com os parâmetros da ciência moderna ou de acordo com a suapossibilidade 
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de contribuir para o avanço científico, como se se tratasse de uma espécie de pré ou protociên-
cia. Afinal, a razão que se basta a si mesma é uma razão pobre.

Isso exige capacidade de escuta e a admissão da importância de mediadores – tradutores 
e negociadores num sentido ampliado – que ajudem no estabelecimento de diálogos que 
necessariamente só poderão ser avaliados no longo prazo. Alguns desses mediadores po-
dem ser pesquisadores oriundos das chamadas ciências sociais, mas não só; e contanto que 
não pretendam monopolizar ou substituir os atores relevantes. Os próprios grupos e movi-
mentos sociais produzem os seus mediadores e mesmo os seus intelectuais no sentido mais 
generoso do termo. 

Nada disso é tarefa fácil. É muito comum – tal como na relação entre Estados – a dificuldade 
em abdicar das posições assimétricas e da pretensão de estabelecer as regras do jogo e as lingua-
gens permitidas. A ponto de se taxar de “intolerantes” – avatar ou palavra nova para designar os 
antigos “bárbaros”, “selvagens”, etc.? – os que resistem a essa imposição e/ou têm as suas declara-
ções e seus discursos tomados literalmente e avaliados de modo abstrato e descontextualizado. 
O que não deixa de representar uma abdicação do esforço analítico, da incorporação do tempo 
como variável fundamental da vida prática (e da pesquisa) e da admissão da pluridimensionali-
dade da linguagem, das realidades do poder e das respostas possíveis a ele. E tudo isso se torna 
particularmente dramático quando o que está em jogo não é apenas a pretensão científica, mas 
políticas públicas e de Estado que afetam as populações, por vezes até dramaticamente. Políticas 
seguidamente alimentadas pelos próprios cientistas.

A solução para essas questões – sempre parcial e provisória – exige mente aberta. Aberta in-
clusive a caminhos heterodoxos, não previstos nos manuais, como a saída dos gabinetes e la-
boratórios e o enfrentamento das questões in loco. Enquanto construímos esses diálogos, po-
demos provisoriamente buscar outros paradigmas para nos apoiarmos, como o da diplomacia 
ou mesmo o da negociação sindical. Sempre na direção de constatar que o limite do negoci-
ável é elástico e que a paciência merece alcançar um estatuto teórico e prático central. E que 
os tempos que assim se criam devem ser incorporados como parte da atividade de pesquisa, 
e não vistos como variáveis externas indesejáveis e que perturbam as nossas urgências. Urgên-
cias que por vezes também mereceriam ser repensadas como verdadeiro benefício aberto por 
esses intercâmbios. Essa é a outra face – que precisa ser reconhecida e distinguida – das im-
pertinências e ignorâncias burocráticas de que tão justamente se queixam os pesquisadores. 
E essa é também a interculturalidade, a aventura do encontro com o não controlado, mutu-
amente transformadora e distinta da simples coexistência (tolerância?) do multiculturalismo 
sem engajamento produtivo.
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A conciliação entre república e democracia – sob pena de repetir-se o velho conservadorismo 
numa estória que já conhecemos – não pode se dar nos quadros de instituições e de valores 
que não se abrem com convicção ao novo e ao outro. Ao outro composto de grupos sociais 
concretos, e não de indivíduos isolados agregados numa massa indistinta. Indivíduos que na 
verdade nunca existiram, mas que cumprem a função ideológica fantasmática de crítica a 
qualquer processo de mobilização que substitua processos de dominação naturalizados pelo 
costume, por vezes travestidos de “cultura”. 

É reconfortante verificar que, no terreno do direito, essa discussão já está em curso há alguns 
anos, passando pela aceitação da convivência entre sistemas jurídicos distintos e a elaboração do 
que pretende ser um pluralismo jurídico e uma nova cultura jurídica (ver Antônio Carlos Wolk-
mer, Pluralismo Jurídico: Fundamentos de uma Nova Cultura no Direito, S. Paulo: Ed. Alfa-Omega, 
2001, 3ª. ed.). E que tem produzido resultados concretos, por exemplo, por meio da colaboração 
entre antropólogos e profissionais do direito, podendo ser estendida à popularização da ciência 
entendida como um direito à informação agora que os direitos se pluralizam.

Todo esse esforço, no entanto, talvez possa ganhar em rigor e sofisticação se reconhecermos 
que estamos diante de uma verdadeira mudança civilizatória. Mudança que passa pela supe-
ração de uma concepção monista da vida social e política por uma da diversidade e plura-
lismo, onde, como frisa a antropóloga Manuela Carneiro da Cunha, em recente entrevista à 
revista Pesquisa Fapesp (nº 166, dezembro de 2009, p. 13), o próprio desenvolvimento deixa de 
ser uma ideologia de assimilação para ser um reconhecimento da importância das diferenças. 
Isso não é fácil porque coloca em cheque hábitos de pensamento arraigados e concepções 
sociais profundas; o que é agravado por uma tradição autoritária e elitista, não raro levando 
a movimentos de reação paranóicos, se não violentos. Violência seguidamente ocultada por 
seu caráter institucional.

Mas ao mesmo tempo, essa mudança pode ser vista como uma oportunidade preciosa de 
crescimento pessoal e social. É preciso acabar com o mito de que só a sociedade ocidental 
moderna tem a chave do desenvolvimento e da inovação e de que as demais são estáticas e 
carentes de dinâmica. Essa é uma visão eurocêntrica que também está sendo posta em ques-
tão nesta quadra de mudança civilizatória profunda. Ignorá-la não é sinal de modernidade, 
mas de um provincianismo incompatível com o novo mundo que se desenha. Mais realistas 
do que o rei, seguidamente não nos damos conta do que já mudou nos países que pretende-
mos que nos sirvam de modelo, como no caso do reconhecimento de sujeitos coletivos. Ou 
aos avanços em outros lugares, que deveriam ser referências para um diálogo Sul-Sul e podem 
ser indicativos da existência de vários modelos de modernidade, o que precisaria ser conside-
rado para ampliar os nossos graus de liberdade. 
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É falso criar incompatibilidades absolutas que sirvam como profecias autorrealizantes sobre a 
incapacidade de populações consideradas tradicionais conviverem com a(s) modernidade(s) 
e terem algo a dizer sobre ela (ou elas) a partir de sua própria prática. Ou a incompatibilidade 
entre a percepção que essas populações têm dos seus interesses e os interesses de Estado. Na 
verdade, muitos projetos têm fracassado justamente por não terem ultrapassado esse precon-
ceito. Preconceito oriundo da falta de compreensão da sofisticada e delicada complexidade 
da dinâmica da comunicação, inclusive a performática, numa demonstração de modernidade 
literalista, unidimensional, fundamentalista, que nega os princípios mais generosos das diver-
sas sabedorias que a humanidade tem gestado, estimulando outros fundamentalismos num 
processo de cismogênese que não tem fim. Organismos como o Banco Mundial hoje se de-
param cada vez mais com a distância entre os seus projetos, sua falta de resultados e o que 
denominam de “arranjos produtivos locais”. 

É preciso, enfim, combater a ilusão do caminho único entre a descoberta da ciência e a imple-
mentação das políticas, o espaço entre uma e outra sendo na verdade seguidamente negado por 
razões de ocultamento apoiadas no prestígio social da ciência. Mesmo o critério da autoridade 
do especialista, quando absolutizado, pode-se voltar no limite contra os próprios colegas. Ao 
invés, no interior mesmo do terreno da ciência há divergências que seria saudável explicitar em 
benefício do próprio avanço científico. Explicitação alternativa a se cultivar uma invariável frente 
unida diante da opinião pública ou – na falta desta – um obsequioso silêncio, o que se faz à cus-
ta da desqualificação de potenciais interlocutores justificada por noções reificadas de hierarquia, 
mas com prejuízo à dinâmica do saber científico. 

Creio que é para o reconhecimento de pelo menos algumas dessas questões que aponta a 
Declaração de Cochabamba. Reconhecimento que, no entanto, precisa ser ampliado, aprofun-
dado e complexificado; o que espero comece a ocorrer a partir desta conferência. Finalizando 
este documento, busco encaminhar algumas recomendações que poderiam ser acrescentadas 
a outras que tenham o diagnóstico esboçado acima como pano de fundo.

1. Esta conferência, desde a sua preparação, revelou uma abertura para o diálogo com 
outros setores sociais fora da comunidade científica e acadêmica que é muito bem-
vinda. A materialização desse esforço deu-se até agora no sentido, sobretudo, do diálogo 
com setores empresariais e em certa medida com as forças armadas. A proposta é que 
esse esforço não pare aí, e que o “social” celebrado se concretize no diálogo com atores 
sociais concretos – que na conferência se esboçou – por meio da criação e multiplicação 
de formas e espaços para isso.

2. Nesse sentido, sugere-se que o interesse crescente por envolver-se na melhoria de nos-
sa educação cresça na direção do diálogo com os atores que já estão presentes nesse 
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campo, entre os quais se destacam os educadores que, por meio de suas associações, 
já são, em grande parte, constituintes da comunidade científica.

3. Embora não seja de hoje que se contempla na estrutura acadêmico-universitária a hi-
pótese do diálogo e da intervenção social na forma da “extensão”, essa sempre se deu 
de modo subordinado às atividades realmente valorizadas e que “contam pontos” na 
carreira acadêmica. Propõe-se uma radical inversão dessa situação com reflexos dire-
tos na carreira docente e de pesquisa, na medida mesmo em que se considerem essas 
atividades como sendo também loci possíveis de produção de conhecimento, além de 
constituírem lugar da realização de nossas responsabilidades sociais e docentes.

4. Que a comunidade acadêmica busque se apresentar diante da sociedade cada vez mais 
revelando a natureza real da prática científica, inclusive seus debates e polêmicas, e não 
de um modo idealizado e corporativo que tende à dogmatização e a reflexos negativos 
na divulgação da ciência. Que iniciativas como o da Ciência em Ebulição que a SBPC 
inaugurará experimentalmente em sua próxima reunião anual se multipliquem.

5. Que reconheçamos que, para que a atividade científica se torne realmente benéfica ao 
país – o que para além de uma ideologia cientificista não é um produto automático da 
sua dinâmica –, exige-se uma larga discussão a respeito de que país é este e o que de-
sejamos para ele. Discussão esta em que devemos nos engajar juntamente com outros 
setores da sociedade num exercício de radicalização de uma perspectiva democrática. A 
urgência das políticas não deve eliminar esse debate de tudo que se refira aos efeitos so-
ciais da ciência sob risco de cairmos numa atitude tecnocrática, iluminista e reducionista, 
bem como sob risco de alimentar as resistências à ciência a cuja dinâmica esses debates 
devem ser incorporados, ao invés de serem encarados como “externos”.

6. Estar atentos para que os benefícios da popularização da ciência e do ensino sejam 
efetivamente massificados para muito além do que foi o caso até agora, e não mono-
polizados pelas elites, que dada a nossa tradição autoritária e hierárquica conservam 
uma grande capacidade de reverter em seu proveito iniciativas como essas. Reversão 
seguidamente operada em nome de um falso universalismo herdado do século XIX e 
a que parte dos intelectuais ainda é sensível (embora de modo declinante) e que es-
camoteia as imensas desigualdades existentes entre nós e a necessidade de políticas 
compensatórias que, ao tratar os desiguais de modo desigual, encaminhem no sentido 
de restringir a exclusão social, até como modo de ampliar a base de onde poderão ser 
recrutados os futuros cientistas.
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7. Busca permanente pelo diálogo com outros saberes e formas de conhecimento, 
apoiada inclusive no aproveitamento de experiências levadas a cabo em outros países, 
como, por exemplo, Índia e África do Sul.

8. Que se reconheça e valorize o papel potencial das ciências sociais nesse processo de 
democratização que ora preconizamos, sinalizando a vontade de que elas se incorpo-
rem a esse esforço fiéis a uma postura que não se confunde nem com uma atitude 
iluminista que ignora a capacidade reflexiva dos demais atores, nem cai num ativismo 
que não abre espaço para a pesquisa, a reflexão e a inovação.


